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Resumo: No décimo ano da edição da Lei de Arbitragem (Lei n. 9.307/96), este estudo faz re‐
trospectiva jurisprudencial sobre o comportamento dos tribunais estatais em matéria arbitral. 
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Abstract:  In  the  tenth year of  the edition of  the Arbitration Law  (Law n. 9307‐96),  this work 
proposes a jurisprudential retrospective about the behavior of state tribunals in arbitrary mat‐
ter. 
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1. A arbitragem e seus demônios 
 
 
A arbitragem é um mecanismo de solução das controvérsias pela qual um ou 

vários  terceiros  recebem,  por meio  de  uma  convenção de  natureza  privada  firmada 
pelas partes, poderes para,  sem a  intervenção do Estado  (e daí a extrajudicialidade), 
solucionar, definitivamente, os  litígios  relativos a direitos patrimoniais  submetidos à 
apreciação. 

Embora tradicionalmente prevista nas legislações civis e comerciais brasileiras, 
somente com o advento da Lei n. 9.307, de 23.9.1996, que a arbitragem passou de “ve‐
lharia bolorenta e  imprestável” (CARMONA, 1998, p. 15) a avançado mecanismo extra‐
judicial de solução das controvérsias. 

De  fato,  diferentemente  do  tratamento  até  então  reservado  ao  instituto  (arts. 
1.072 a 1.102, CPC: CARMONA, 1995, pp. 25‐39), a Lei n. 9.307/96 inovou na ordem jurídi‐
ca interna, reconhecendo a eficácia da cláusula compromissória – admitindo, inclusive, 
sua execução específica para fins de instituição compulsória do Juízo Arbitral (art. 7.º) – 
e dispensando de homologação estatal os laudos arbitrais, os quais têm eficácia de títu‐

                                                           
1 Artigo originariamente publicado na Revista da AASP (Associação dos Advogados de São Pau‐
lo), n. 87, jul./dez. 2006, revisto e ampliado especialmente para esta publicação. 
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lo executivo, independentemente de qualquer chancela do Judiciário (art. 31 da Lei n. 
9.307/96). 

Seguramente, a força que se empresta às sentenças arbitrais no novo regime (tí‐
tulo executivo judicial, art. 584, VI, CPC) vem da natureza jurisdicional do instituto2. Já 
tivemos oportunidade de apontar que, onde quer que se atue o direito objetivo – prin‐
cipal escopo da jurisdição – por meio de um procedimento contaminado pelo contradi‐
tório, há campo fértil para falarmos em processo (arbitral, no caso). E, desde que o re‐
sultado desse processo seja definitivo, razoável considerarmos que a atividade é juris‐
dicional. 

Entretanto, apesar da nova  roupagem, e diversamente do que muitos espera‐
vam, decorridos 10 (dez) anos do advento da lei, não se viu, ainda, a arbitragem inter‐
na decolar3. Não  se observou a diminuição no número de  feitos perante a  jurisdição 
estatal, não se constatou um aumento na celeridade dos processos judiciais, como não 
se viu,  também,  a  criação de  tribunais  arbitrais para  a  solução de  conflitos de porte 
pequeno  e médio,  apesar  das  tentativas  legais  de  se  prestigiar  o  instituto4  e  de  até 
                                                           
2 Antes mesmo do advento da Lei n. 9.307/96, Nelson Nery  Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery já indicavam ser adeptos da teoria jurisdicionalista da arbitragem. (Código de Processo Ci‐
vil e legislação processual civil extravagante em vigor, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, nota 
ao art. 1.078). No mesmo sentido, mas já com vistas à nova lei: João Bosco Lee, A especificida‐
de da arbitragem comercial internacional, in Paulo Borba Casella (coord.). Arbitragem: lei brasi‐
leira e praxe internacional. 2 ed. São Paulo: LTr, 1999, p. 196; Adolfo Rivas, El arbitraje según el 
derecho argentino, Revista de Processo. São Paulo, v. 12, n. 45, p. 72, jan./mar. 1987; Fernando da 
Fonseca Gajardoni, Aspectos fundamentais de processo arbitral e pontos de contato com a ju‐
risdição estatal, Revista de Processo. São Paulo, n. 106, p. 190‐192, 2002; e Carlos Alberto Car‐
mona, Arbitragem e processo: um comentário à Lei 9.307/96, cit., p. 27 e 188‐192 e Arbitragem e ju‐
risdição, Revista de Processo. São Paulo, v. 15, n. 58, p. 33, abr./jun. 1990. Há autores, entretanto, 
como Giuseppe Chiovenda (Principii di diritto processuale civile, Nápoles: Jovene, 1980, p. 109) e 
José  Carlos Magalhães  (Arbitragem  internacional  privada,  in  José  Carlos Magalhães;  Luiz 
Olavo Baptista  (coord.), Arbitragem comercial. Rio de  Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1986, p. 
17‐30), que veem na arbitragem uma espécie de contrato (teoria contratualista), bem como ou‐
tros que  lhe dão natureza autônoma  (Weber Barral, Arbitragem e  jurisdição,  in Paulo Borba 
Casella (coord.), Arbitragem: lei brasileira e praxe internacional. 2. ed. São Paulo, LTr, 1999, p. 163‐
175). 

3 Diversamente do que ocorre na esfera comercial internacional, onde a resolução dos conflitos 
através da arbitragem é predominante há anos (Marcos Afonso Borges, Sentenças e equivalen‐
tes  jurisdicionais, in José Rogério Cruz e Tucci (Coord.), Processo civil: evolução � 20 anos de 
vigência, São Paulo: Saraiva, 1995, p. 189). A segurança, a celeridade, a profundidade técnica, 
o  sigilo da decisão, além do  inquestionável apelo  ético,  são os principais  fatores apontados 
como determinantes desse sucesso (Siegbert Rippe, El arbitraje como medio alternativo de so‐
lución de controversias comerciales,  in Adriana Noemi Pucci (coord.). Aspectos atuais da arbi‐
tragem. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 387). 

4 Antes mesmo do advento da Lei n. 9.307/96, o parágrafo 1º do artigo 114 da Constituição Fede‐
ral de 1988  já colocava a arbitragem,  junto à negociação, como condição da ação coletiva de 
trabalho. Posteriormente, a Lei n. 9.099/95 (Juizados Especiais Cíveis), também antes da Lei de 
Arbitragem, em seu artigo 27, acenou para a possibilidade das partes, em conflitos de menor 
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mesmo se determinar a instituição compulsória da arbitragem em algumas hipóteses5, 
o que é constitucionalmente discutível. 

Razões para a pouca utilização da arbitragem interna, até o presente momento, 
são várias e passam por motivos de ordem cultural, econômica e legal.  

Culturalmente, pode‐se indicar que a falta de tradição da arbitragem em nosso 
país6, aliada à absoluta ausência de uma campanha de informação e divulgação desse 
mecanismo extrajudicial de composição dos  litígios,  fez com que não se elaborassem, 
ao menos na escala esperada, contratos onde conste a cláusula compromissória.  

Economicamente, o custo da arbitragem ainda é  incompatível com a renda da 
maior parte da população,  já que são os litigantes que terão de arcar com a honorária 
dos árbitros (art. 11, parágrafo único, Lei n. 9.307/96).7 

Finalmente, do ponto de vista legal, até o final do ano de 2001, havia dúvida so‐
bre  a  constitucionalidade  do  principal  dispositivo  da  Lei  de Arbitragem  –  cláusula 
compromissória e a  sua execução específica  (art. 7.º da Lei n. 9.307/96); não  se  sabia 
como seria o comportamento do Judiciário frente ao novo instituto, tanto no que tange 
à aceitação do processo arbitral como um verdadeiro equivalente jurisdicional, quanto 
na apreciação das ações de nulidade das sentenças arbitrais (artigos 32 e 33 da Lei n. 
9.307/96).  Seguramente  isto pode  ser  apontado  como  fator de  contenção dos  ânimos 
das partes e dos operadores do direito em relação à arbitragem. 

O presente estudo, em comemoração aos 10 anos da Lei de Arbitragem, objetiva 
afastar este receio e comprovar, por meio da análise dos principais precedentes judici‐
ais sobre a Lei n. 9.307/96, que não será por conta do Judiciário que a Arbitragem está 
fadada ao insucesso. 
   
                                                                                                                                                                          
complexidade, optarem pela solução arbitral da demanda. Mais recentemente, a Lei n. 10.303, 
de 31.10.2001, em vigor desde março de 2002, que reformou a Lei do Mercado de Capitais e a 
Lei de Sociedades Anônimas (Leis ns. 6.385/76 e 6.404/76), acrescentou ao artigo 109 desse úl‐
timo diploma um parágrafo que permite a  inclusão da convenção de arbitragem no estatuto 
social da empresa, fazendo, com isso, que eventuais divergências entre os acionistas e a socie‐
dade, ou entre acionistas controladores e minoritários, sejam resolvidas através da arbitragem. 

5  A Medida Provisória n. 2.221, de 4.9.2001 (art. 30‐f, I) impõe que determinados litígios decor‐
rentes de contratos de  incorporação  imobiliária sejam obrigatoriamente dirimidos mediante 
arbitragem, nos termos da Lei n. 9.307/96. 

6  E em toda América Latina. Segundo Alejandro Garro, essa desconfiança na arbitragem deriva 
da doutrina calvinista, segundo a qual haveria de se restringir a intervenção de terceiros nas 
administrações dos Estados latino‐americanos (Enforcement of arbitral agreements and juris‐
diction of arbitral  tribunals  in Latin America,  Journal of  International Arbitration, v. 1, n. 4, p. 
298, dez. 1994). 

7  Há mais de 15 anos  já se aponta esse grave problema de acesso à Justiça arbitral. A solução 
preconizada para tanto, com todos os problemas daí decorrentes, vem indicando que o Estado 
deveria pagar aos árbitros, ou permitir que os juízes atuassem como árbitros (Mauro Cappel‐
letti; Bryant Garth, Acesso à  justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sério 
Antonio Fábris Editor, 1988, p. 82). 
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2. Os precedentes jurisprudenciais e a arbitragem 
 
 

Nestes 10 anos da Lei de Arbitragem já houve tempo suficiente para que os tri‐
bunais  estatais  (incluídos  aqui  os  juízes de  primeiro  grau),  provocados  pelas  partes 
contratantes, se debruçassem sobre inúmeros aspectos do processo arbitral, produzin‐
do consideráveis precedentes (em que pese muitos deles ainda em construção). 
  No nosso sistema jurídico, desde o advento da República, as proposições cons‐
tantes da  jurisprudência,  inclusive as  súmulas,  como  regra,  têm  caráter persuasivo e 
não vinculante, ou seja, não têm obrigatoriedade equivalente à da lei. A sua finalidade 
é  conferir estabilidade à  jurisprudência,  facilitando o  julgamento das questões  seme‐
lhantes.8 

Por isso, os precedentes que abaixo se indicarão – os principais até hoje colhidos 
em matéria arbitral – embora não cogentes, são importante norte para que o operador 
jurídico possa se comportar no curso do processo arbitral, já que revelam a tendência a 
ser seguida pela Justiça brasileira em casos semelhantes. 
 
 

3. A constitucionalidade da lei de arbitragem 
 
 

O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária do dia 12/12/2001, concluindo 
o  julgamento do Agravo Regimental da homologação de  sentença estrangeira  (Espa‐
nha) n. 5206, decidiu, por maioria de votos, pela constitucionalidade de todos os dispo‐
sitivos da  lei de arbitragem. Entendeu‐se que a manifestação de vontade da parte na 
cláusula compromissória, quando da celebração do contrato, aliada à autorização legal 
dada ao  juiz para que substitua a vontade da parte recalcitrante em firmar o compro‐
misso, não ofende ao artigo 5.º, XXXV, da Constituição Federal. Afinal, o preceito consti‐
tucional  impede que  se  exclua, não que  as partes  livremente  renunciem  à  jurisdição 
estatal, permitindo a apreciação extrajudicial da questão litigiosa. 
  Portanto, não resta dúvida sobre a validade e eficácia plena de todos os disposi‐
tivos da Lei n. 9.307/96, sendo insustentável tese em contrário. 
 
 

4. Aplicação imediata dos dispositivos processuais da Lei de Arbitragem  
   (inclusive às convenções anteriores à sua vigência) 
 
 

  Em  duas  passagens  bastante  interessantes  os  tribunais  pátrios  emprestaram 
eficácia imediata aos dispositivos processuais da Lei de Arbitragem, mesmo em relação 
às convenções celebradas antes da vigência da Lei n. 9.307/96 (art. 43). 
                                                           
8  Em tempos de reforma o poder constituinte derivado resolveu regressar às origens do sistema 
luso‐brasileiro, reinserindo no nosso sistema a súmula vinculante (art. 103‐A da Constituição 
Federal, com a redação dada pela emenda n. 45/2004). De acordo com o novo sistema – seme‐
lhante ao regime colonial e imperial dos assentos da Casa de Suplicação – a aplicação das sú‐
mulas do Supremo Tribunal Federal é obrigatória a todos os órgãos do Poder Judiciário e da 
administração pública. 
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  No Recurso Especial n. 712.566‐RJ,  cuja  relatora  era a Ministra Fátima Nancy 
Andrighi, a 3ª Turma do Superior Tribunal de  Justiça  (j. em 18.08.2005), ao meu ver 
revendo seu posicionamento anterior (Resp. n 238.174,  julgado em 06.05.2003)9, assen‐
tou  ser  impositiva  a  extinção de um processo  judicial  sem  julgamento do mérito  se, 
quando  invocada  a  existência da  cláusula  arbitral,  já  vigorava  a Lei de Arbitragem, 
ainda  que  o  contrato  tenha  sido  celebrado  em  data  anterior  à  sua  vigência,  pois  as 
normas processuais têm aplicabilidade imediata. 
  Tratava‐se de uma  ação  em  que Espal Representações  e Conta Própria Ltda. 
pretendia  a declaração de nulidade de uma  cláusula de  quitação  geral  constante de 
termo de rescisão contratual firmado com o requerido Wilhelm Fette Gmbh. As partes 
teriam, em outubro de 1955, submetido todas as dúvidas oriundas do contrato de ex‐
clusividade  na  representação  comercial  celebrado  à  arbitragem  pela Câmara de Co‐
mércio Internacional de Paris. 
  O  juiz de 1ª instância afastou a tese de aplicabilidade imediata da Lei de Arbi‐
tragem às convenções celebradas anteriormente, decisão esta reformada pelo Tribunal 
de  Justiça do Estado do Rio de  Janeiro, sob o  fundamento da aplicabilidade  imediata 
da lei. 
  A Ministra Fátima Andrighi, após aceitar a divergência com o  já mencionado 
Recurso Especial n. 238.174, manteve a decisão do TJ/RJ, ratificando a extinção do pro‐
cesso em primeiro grau, sem julgamento do mérito, por força do art. 267, VII, do Códi‐
go de Processo Civil. A Ministra, ao ter votado no Recurso Especial n. 238.174, apesar 
de acompanhar o relator Min. Antonio de Pádua Ribeiro, não o fez pelo fundamento de 
inaplicabilidade  imediata dos aspectos processuais da Lei de Arbitragem (como fez o 
relator), mas sim pela existência de cláusulas contraditórias e que, no caso específico, 
tornavam inválida a convenção de arbitragem. 
  O outro  julgado que reconheceu a aplicabilidade  imediata das normas proces‐
suais da Lei de Arbitragem é do pleno do Supremo Tribunal Federal. No  julgamento 
da homologação de sentença estrangeira n. 5828 (seguido pela de n. 5847), o Min. Ilmar 
Galvão assentou que “tendo as normas de natureza processual da Lei n. 9.307/96 eficá‐
cia  imediata, devem ser observado os pressupostos nela previstos para homologação 
de  sentença  arbitral  estrangeira,  independentemente da data do  início do  respectivo 
processo perante o  juízo arbitral”. Com este fundamento o Supremo Tribunal Federal 
afastou  a necessidade de dupla homologação da  sentença  arbitral  estrangeira  (como 
ocorria no  regime anterior), homologando a sentença arbitral apresentada  (art. 35 da 
Lei n. 9.307/96). 
  Destaque‐se,  todavia, a  existência de uma manifestação  em  sentido  contrário, 
da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a afas‐
tar a obrigatoriedade de instalação do juízo arbitral sob o fundamento de que a cláusu‐

                                                           
9 No Recurso Especial n. 238.174‐SP, relatado pelo Min. Antônio de Pádua Ribeiro, a própria 3ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça havia decidido que a Lei n. 9.307/96, sejam considera‐
dos os dispositivos de direito material, sejam os de direito processual, não pode retroagir para 
atingir os efeitos do negócio jurídico perfeito, não se aplicando, pois, aos contratos celebrados 
antes do prazo do seu artigo 43. 
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la, inserida no contrato de constituição de determinada sociedade, era anterior à Lei n. 
9.307/96 (Rel. Des. Sebastião Amorim, j. 07.08.2003, vu). Com este entendimento o Tri‐
bunal afastou a preliminar de impossibilidade de prosseguimento da ação de prestação 
de contas ajuizada por um dos sócios (José Monteiro da Fonseca Júnior) contra o admi‐
nistrador da sociedade (Ernesto Monteiro da Fonseca), dando, assim, por prejudicada a 
cláusula  instituída antes da vigência da Lei de Arbitragem, e prosseguindo no mérito 
da ação. 
 
 
5. Execução específica da cláusula compromissória vazia10 e a impossibilidade 
de o Judiciário se imiscuir na questão de fundo 

 
 

O Superior Tribunal de  Justiça, na esteira da declaração de constitucionalidade de 
todos os dispositivos da lei de arbitragem pelo Pretório Excelso, emprestou plena ope‐
ratividade aos artigos 6.º e 7.º da Lei n. 9.307/96, que tratam da execução específica da 
cláusula  compromissória  vazia  (Recurso Especial n.  450.881‐DF, Relator Min. Castro 
Filho, 3ª Turma, vu, j. 11.04.2003). 
  Tratava‐se  de  uma  execução  específica  da  cláusula  compromissória  ajuizada 
por Compushopping Informática Ltda. e outras contra Americel S/A, em que a reque‐
rente objetivava a instituição compulsória do juízo arbitral, com a nomeação da Câma‐
ra Arbitral da Associação Comercial do Distrito Federal como árbitra, a fim de dirimir 
desacordo comercial havido entre as partes (rescisão contratual e ressarcimento de da‐
nos sofridos).   A requerida Americel se recusava a  instituir o  juízo arbitral através da 
celebração do compromisso arbitral, com nomeação de árbitro etc. 
  A 1ª instância julgou procedente o pedido e, nomeando árbitro único (Leon Fre‐
jda Szklarowsky), supriu a manifestação de vontade da demandada, dando por institu‐
ída a arbitragem. 

Tal decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal.  
Nesse julgado, relatado pelo Desembargador Vazquez Cruxên, revelou‐se inte‐

ressante tendência em se prestigiar a competência do árbitro para a questão de fundo 
(art. 18 da Lei de Arbitragem), reservadas ao Judiciário só as questões relativas à insti‐
tuição compulsória do  juízo arbitral. De acordo com o Relator, “a plausibilidade para 
ser instituída a arbitragem existe porque evidente a possibilidade de se pedir, via Judi‐
ciário, a pretensão indenizatória. Se uma das partes alega descumprimento de cláusu‐
las  contratuais,  ensejando  rescisões  e  ressarcimentos no  âmbito de nossas  corte, não 
vejo razão de se negar a instituição da arbitragem, sob o fundamento de que a preten‐
são é impossível por que não houve qualquer tipo de burla contratual. Se houve, ou não, 
                                                           
10 A cláusula compromissória vazia nada mais é do que o acordo de vontades dirigido à solução 
arbitral da  controvérsia,  sem  especificação,  contudo, da  forma de  instituição da arbitragem 
(em especial quanto a indicação do árbitro ou órgão arbitral institucional). O art. 6.º da Lei de 
Arbitragem  prevê  um  procedimento  extrajudicial  (reunião)  para  preencher  as  lacunas  da 
cláusula vazia, cuja ausência da outra parte implica execução específica da cláusula (art. 7.º da 
Lei de Arbitragem). 
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descumprimento de cláusulas contratuais, isto é matéria para ser dirimida pelos árbitros e não 
neste procedimento judicial” (destaque nosso). 
  Os autos foram ao Superior Tribunal de Justiça por força de Recurso Especial da 
requerida. O STJ, então, mantendo os dois pronunciamentos anteriores,  sacramentou 
ser plenamente possível a execução específica da cláusula compromissória vazia, bas‐
tando que sua existência seja aliada à prévia convocação extrajudicial da parte reniten‐
te a  firmar o compromisso, nos  termos do art. 6º da Lei de Arbitragem. Referendou, 
ainda, a competência plena do árbitro para a matéria de fundo, restando ao Judiciário 
tão somente aferir na execução específica da cláusula se é o caso de instituição do juízo 
arbitral. 
  A Justiça de São Paulo está enfrentando atualmente a mesma questão da execu‐
ção específica da cláusula compromissória vazia e dos limites da atuação do juiz toga‐
do na determinação dos termos do compromisso. 
  Trata‐se de uma execução de cláusula compromissória que teve curso perante a 
13ª Vara Cível da Capital Paulista, em que ANEL – Empreendimentos, Participações e 
Agropecuária Ltda., pretende  instituir  juízo arbitral para dirimir os conflitos havidos 
com Trelleborg Industri AB e Trelleborg do Brasil Ltda (processo n. 60.969/200). 
  O magistrado de 1º grau  (Juiz Ademir Modesto de Sousa) ao  interpretar o al‐
cance da cláusula vazia, entendeu que “na definição judicial do compromisso arbitral, 
não está o  juiz togado obrigado pela Lei de Arbitragem a resolver todas as controvér‐
sias das partes acerca dos termos daquele. É que o escopo da referida lei foi subtrair da 
apreciação judicial toda a matéria que comporte a arbitragem, se os interessados resol‐
verem submeter a solução de seus litígios ao  juiz arbitral. Por conseguinte, o compro‐
misso arbitral cuja definição a  lei atribui ao  juiz  togado deve restringir aos requisitos 
obrigados indicados no art. 10 da Lei n. 9.307/96” (escolha do árbitro, matéria arbitrável 
e  local de prolação da  sentença  arbitral),  razão pela qual negou,  inclusive, definição 
quanto às despesas com a arbitragem, algo a ser dirimido pelos próprios árbitros (Fer‐
nando de Oliveira Marques, Antonio de Souza Correa Meyer e José Alexandre Tavares 
Guerreiro) que nomeara compulsoriamente na falta de acordo das partes. 
  A apelação interposta pela Trelleborg Industri Ab e outra foi parcialmente pro‐
vida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Cível n. 267.450‐4, Rel. 
Constança Gonzaga,  j. 24.05.2006), mantendo‐se a  instituição  compulsória da arbitra‐
gem  realizada pelo  juiz de primeiro grau  (afastada, apenas,  condenação da apelante 
pela interposição de embargos de declaração com conteúdo protelatório). 
  Enfim, o que se pode perceber é não mais haver dúvida sobre a possibilidade, 
diante da renitência de uma das partes na celebração do compromisso, de se obter  ju‐
dicialmente a  instituição compulsória do  juízo arbitral nos casos de cláusula compro‐
missória vazia. Competirá ao juiz estatal tão somente a eleição do árbitro e de questões 
indispensáveis à instauração do juízo arbitral (art. 10 da Lei de Arbitragem), sendo‐lhe 
vedado imiscuir‐se nas questões de fundo relativas à controvérsia. 
  Destaque‐se, todavia, que é indispensável o ajuizamento da execução específica 
da cláusula compromissória vazia para a  instauração do  juízo arbitral, sendo vedado 
presumir‐se aceitação da instância arbitral ante a omissão do renitente em responder à 
comunicação do art. 6.º da Lei n. 9.307/96. 
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  Com efeito, a 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no jul‐
gamento da Apelação Cível  n.  7005797774  (Rel. Des. Carlos Eduardo Duro,  j.  03.04. 
2003), entendeu inválida menção na correspondência enviada a uma das partes, com a 
pena de que o não comparecimento à audiência referida no art. 6.º, da Lei n. 9.307/96 
implicaria aceitação do juízo arbitral. Entendeu o Tribunal que não havendo tal penali‐
dade pelo não comparecimento no parágrafo único do referido art. 6.º, é vedada a ins‐
tauração  compulsória extrajudicialmente,  sob pena de  ter‐ser por prejudicada a ação 
referida no art. 7.º da Lei. 
 
 
6. Cláusula compromissória cheia11 e desnecessidade do procedimento do  
    art. 7º da Lei de Arbitragem 
   
 

O Tribunal de  Justiça do Estado de São Paulo, em  julgado muito bem  funda‐
mentado, enfrentou a questão da necessidade de intervenção judicial para a celebração 
do  compromisso arbitral  e  instituição de arbitragem decorrente de  cláusula  compro‐
missória  cheia  (Agravo de  Instrumento n. 124.217‐4/0, 5ª Câmara de Direito Público, 
Relator Des. Rodrigues de Carvalho, vu, j. em 16.09.1999). 
  Até então duas correntes haviam se formado sobre o tema. Uma primeira, sus‐
tentando que a ação do art. 7º da Lei de Arbitragem era a única via para  instituição 
compulsória  do  juízo  arbitral,  pouco  importando  se  a  cláusula  compromissória  era 
cheia ou vazia. Outra, no sentido de que só nas cláusulas compromissórias vazias era 
necessária a  intervenção  judicial,  já que na cheia o próprio órgão arbitral eleito pelas 
partes é que dirimiria, de acordo com suas regras, eventuais omissões da cláusula (não 
havendo necessidade de o juiz estabelecer o conteúdo do compromisso arbitral). 
  Após trazer à baila precedentes de direito comparado, entendeu‐se que a exis‐
tência de  cláusula  compromissória  cheia dentro dos  contornos do  compromisso dis‐
pensava a atuação judicial e o procedimento do art. 7.º da Lei de Arbitragem12. Afinal, 
de acordo com trecho do voto vencedor do Desembargador Silveira Netto, “submeter‐
se às regras de arbitragem de certa entidade significa abraçá‐las em  todos os seus as‐
pectos, inclusive acatar a possibilidade de indicação dos árbitros, local do arbitramento 
e outros”. 
  Com esse entendimento o Tribunal de Justiça reformou a decisão de 1ª instância 
(processo n. 45.649/99, da 36ª Vara Cível de São Paulo) que havia afastado a preliminar 
de falta de interesse de agir arguida. E com base nisto, reconhecendo a desnecessidade 

                                                           
11 Diversamente da cláusula compromissória vazia, na cheia (também nominada completa) há 
prévia  indicação dos  elementos  indispensáveis para a  imediata  instituição do  juízo arbitral 
(nomeação de árbitro ou de órgão arbitral institucional), nos termos do art. 5º da Lei de Arbi‐
tragem. 

12 Neste mesmo sentido foi o voto do Min. Nelson Jobim, do Supremo Tribunal Federal, no jul‐
gamento do  já mencionado Agravo Regimental na homologação de  sentença estrangeira n. 
5206. 
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do emprego do procedimento do art. 7.º da Lei de Arbitragem para a  instituição do 
juízo arbitral advindo de cláusula compromissória cheia, extingui o processo sem  jul‐
gamento do mérito (art. 267, VII, do CPC). 
  Do V. Acórdão proferido foi interposto recurso especial pelos agravados (Carlos 
Alberto de Oliveira Andrade e outros), mas não foi ele conhecido pelo Superior Tribu‐
nal de Justiça (Recurso Especial n. 249.255‐SP), pois as partes celebraram termo de acei‐
tação da jurisdição da Corte Arbitral eleita pela cláusula compromissória impugnada. 
  No mesmo sentido do V. Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Pau‐
lo  foi, de certa  forma, a decisão  tomada pelo  Juízo da 16ª Vara Cível Central de São 
Paulo Capital  (Juiz Alexandre Alves Lazzarini) na ação de n. 4.878/2001, em que era 
autor Celso Varga contra TRW Automotive South America S/A e Câmara de Comércio 
Brasil‐Canadá. 

Tratava‐se de ação em que o autor pretendia declarar a nulidade de  cláusula 
compromissória cheia no contrato  firmado com TRW  (algo que me parece a  lei só  ter 
admitido ao final por meio da ação de impugnação), que reconhecia a competência da 
Câmara de Comércio Brasil‐Canadá para dirimir eventuais conflitos das partes. 

Apesar de  cautelarmente deferida  a  liminar para  suspender  a  instauração do 
Tribunal Arbitral – o que gerou perigoso precedente do TJ/SP por força do V. Acórdão 
proferido no Agravo de Instrumento n. 197.798.413 – decidiu‐se, ao final, que o autor da 
ação não tinha razão, já que voluntária e livremente, por meio da cláusula compromis‐
sória cheia, teria aderido à arbitragem da controvérsia. Ficou consignado na sentença, 
ainda, ser desnecessária a utilização da ação art. 7.º da Lei de Arbitragem para a insti‐
tuição do  juízo arbitral, pois, no caso, qualquer outra pendência para a celebração do 
compromisso seria dirimida pelo próprio órgão arbitral  institucional eleito pelos con‐
tratantes. 

Em grau de apelação a sentença monocrática foi mantida pelo Tribunal de Justi‐
ça do Estado de São Paulo (Apelação Cível n. 296.036‐4). Ficou consignado no V. Acór‐
dão relatado pelo Des. Sousa Lima (j. 17.12.2003) ser desnecessária “a intervenção judi‐
cial prevista no art. 7.º do mesmo diploma  legal, para  firmar o conteúdo do compro‐
misso arbitral, ou seja, este dispositivo vale para a chamada cláusula compromissória 
vazia, que só prevê a arbitragem como meio de solução de controvérsias, sem definir o 
órgão arbitral e a submissão às suas regras”. 
 
 
 
 
 

                                                           
13 No referido Agravo de Instrumento n. 197.978‐4, da 7ª Câmara de Direito Público, ficou as‐
sentado que, além da discutível constitucionalidade do novo  regime da arbitragem  (algo  já 
afastado pelo STF), havendo dúvida razoável e resistência justificada de uma das partes sobre 
a  idoneidade do procedimento  arbitral, prevalece o monopólio  estatal da  controvérsia, de‐
vendo ser suspensa a instauração do  juízo arbitral eleito pelas partes (Relator Des. Sousa Li‐
ma, j. 09.05.2001). 
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7. Tendência de admissão da arbitragem para solução de litígios  
    trabalhistas individuais 
 
 

Podem ser submetidas à arbitragem as matérias laborais pecuniárias, com exce‐
ção às que se referem às normas de segurança e medicina do trabalho, que envolvam o 
trabalhador menor e outras áreas sensíveis14. 
  E as decisões arbitrais neste sentido são válidas para todos os fins de direito. 
  Vários  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  reconhecido  a  plena 
validade de sentenças arbitrais em matéria trabalhista (Recurso Especial n. 777.906‐BA, 
Relator Min. José Delgado, 1ª Turma, vu, j. 18.10.2005; Agravo Regimental no Resp. n. 
695.193‐BA,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  2ª  Turma,  j.  04.10.2005;  Recurso  Especial  n. 
635.156/BA, Rel. Min. Castro Meira,  j. 09.08.2004; Recurso Especial n. 707.043/BA, Rel. 
Min.  Teori Albino Zavascki,  j.  04.04.2005; Recurso  Especial  n.  659.631‐BA, Rel. Min. 
Franciulli Netto, j. 16.12.2004; e Recurso Especial n. 638.150‐BA, Rel. Min. Denise Arru‐
da, j. 19.04.2005). 
  De acordo com esses julgados, como a Lei n. 8.036/90 não faz distinção na forma 
de reconhecimento da ausência de justa causa para movimentação da conta vinculada 
do FGTS (art. 31 da Lei n. 8.036/90), nada impede que se admita tal movimentação com 
base em  sentença arbitral  (e não‐judicial) que  reconhecera a demissão  imotivada, até 
mesmo porque o princípio da  indisponibilidade dos direitos trabalhistas – óbice sem‐
pre  alegado  pela Caixa Econômica  Federal  para  negar  a movimentação  – milita  em 
favor do empregado e não pode ser interpretado como forma a prejudicá‐lo. 
  Com este entendimento, parece‐me clara a tendência em se aceitar a plena vali‐
dade da arbitragem para dirimir os dissídios individuais de trabalho, mitigando a pre‐
tensa e falsa tese de indisponibilidade dos direitos patrimoniais de natureza trabalhis‐
ta.15 
 
 
 
 
 

                                                           
14 Cf. Selma Lemes. O uso da arbitragem nas relações de trabalho. Valor Econômico, 15/16/17 ago. 
2003. 

15 O custo da arbitragem em matéria trabalhista também é um bom atrativo. Estudo realizado 
pelos advogados Fernando Galvão Moura e Nelma de Souza Melo mostrou que são ajuizados 
cerca de 6.500 processos trabalhistas/dia no Brasil – contra cerca[ de mil processos/ano no Ja‐
pão e 67 mil processos/ano na  Inglaterra. Pela pesquisa, o custo médio de uma  reclamação 
trabalhista, para os cofres públicos nacionais, atinge a cifra de R$ 1.328,00, sendo que, nos Es‐
tados do norte, o valor pode chegar a mais de R$ 4.000,00. O custo de um idêntico processo 
arbitral  trabalhista, por outro  lado,  incluindo os honorários dos árbitros, pode variar de R$ 
80,00 a R$ 500,00, dependendo da entidade escolhida. Fonte: INAMA – Instituto Nacional de 
Arbitragem e Mediação, por seu presidente, Edmir de Freitas Garcez. 
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8. Impossibilidade de deliberação de a assembleia condominial ter  
    natureza arbitral 
   
 

Outra  interessante decisão  foi proferida por  força da ação n. 587/2002, da 30ª 
Vara Cível da Capital Paulista (Juiz Alexandre Dartanham de Mello Guerra), referen‐
dada pelo Tribunal de Justiça no julgamento da Apelação Cível n. 354.595‐4 (Rel. Des. 
Jacobina Rabello, j. 16.06.2005). 
  Hélio Vieira Júnior ajuizou ação declaratória de nulidade de multa imposta pelo 
Condomínio Edifício Vila Bela, em virtude de ter mantido um cão na sua unidade habi‐
tacional, o que estaria em contradição com as disposições do condomínio edilício. Tal 
sancionamento  foi ratificado pela assembleia dos moradores, que nos  termos da con‐
venção condominial, criativamente,  teria  força de arbitragem  (art. 4.º da Lei n. 9.307/ 
96). 
  Julgado parcialmente procedente  a  ação  exclusivamente para  afastar  a multa 
aplicada  (negado o pleito  indenizatório), o  condomínio apelou  sob o  fundamento de 
que o Judiciário não poderia se imiscuir na decisão proferida pela assembleia, cuja na‐
tureza era arbitral. Pugnava pela extinção do processo em  julgamento do mérito  (art. 
267, VII, do CPC),  forte na  tese de que  somente a assembleia  tinha  jurisdição  sobre o 
caso. 

No  julgamento do recurso restou consignado que não é possível se falar que a 
convenção do condomínio ou a assembleia geral tenham características de arbitragem. 
Embora o julgado não tenha se alongado na questão, manifesta a falta de seriedade da 
convenção, já que propósito nítido da cláusula arbitral era por a salvo de qualquer im‐
pugnação a decisão da assembleia, que cumulava as incompatíveis atividades de parte 
e julgador (art. 14 da Lei de Arbitragem). 
 
 

9. Revelia no processo arbitral e validade da sentença 
   
 

O Superior Tribunal de Justiça, já à luz de sua novel competência para a homo‐
logação de sentenças  judiciais e arbitrais estrangeiras  (art. 105,  I, “i”, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela emenda n. 45/2004), tem aceitado à plenitude as sen‐
tenças arbitrais proferidas à revelia do demandado, desde que observadas as disposi‐
ções dos artigos 38, III, e 39, parágrafo único, ambos da Lei de Arbitragem. 

De acordo com a corte especial do STJ (homologação de sentença estrangeira n. 
887), para  a homologação de  sentença  arbitral  estrangeira proferida  à  revelia do de‐
mandado compete a ele comprovar (e não ao requerente) que não foi devidamente co‐
municado da instauração do procedimento. Caso assim não faça cabalmente, nada im‐
pede a homologação da sentença estrangeira, nos termos do art. 38, III, da Lei de Arbi‐
tragem (Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 06.03.2006). 
  Em outro  incidente de homologação de sentença arbitral (n. 874) estrangeira o 
STJ reconheceu a eficácia da citação postal realizada em território brasileiro, nos termos 
do art. 39, parágrafo único, da Lei de Arbitragem.   Pretendia a condenada – que era 
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domiciliada no Brasil – afastar a validade da citação postal, vez que, ao seu entender, a 
ausência de rogatória de citação viciaria o procedimento e implicaria a negativa ao seu 
direito de defesa. O Relator Min. Francisco Falcão (corte especial), expressamente afas‐
tou a alegada ofensa à ordem pública na medida em que havia comprovação nos autos, 
além da citação postal admitida pela  lei brasileira (art. 222 do CPC), de  inúmeras  inti‐
mações do  impugnante para o comparecimento a atos realizados no processo arbitral 
(j. 19.04.2006).  
 
 
10. Medidas de urgência perante a Justiça Estatal enquanto ainda não  
      instaurado o juízo arbitral 
 
 
  Em antigo trabalho acadêmico tive oportunidade de  investigar a possibilidade 
de serem requeridas medidas de urgência ao juiz togado enquanto ainda não instaura‐
do o juízo arbitral (verbis): 

 
 

Questão interessante surge quando, antes da instauração do Juízo Arbitral, com a acei‐
tação da nomeação pelo(s) árbitro(s) (art. 19, caput, da LA), haja necessidade de alguma 
dessas medidas cautelares ou de urgência. Quem seria competente para apreciá‐la? Ha‐
veria instauração antecipada do juízo arbitral? 
Parece‐me que não. A parte deve requerer diretamente ao  Juiz competente para o co‐
nhecimento da causa (o da sede do juízo arbitral) a medida (agora sim com prevenção 
para a futura ação de nulidade do art. 32/33, da LA). 
Entretanto, nesses casos, à exceção da medida cautelar de antecipação de provas  (art. 
846 do CPC), que se esgota com a simples produção, os demais provimentos cautelares 
ou de urgência deverão, após concedidos pela  Jurisdição Estatal  (arrestos, seqüestros, 
etc.), ser ratificados pelo juízo arbitral a se instaurar, remetendo‐lhe o juiz os autos tão 
logo  tenha  ciência da aceitação da nomeação pelos  árbitros, preservando‐se, assim,  a 
competência plena da Jurisdição privada sobre o litígio. 
Entendendo o  juízo arbitral ser  impertinente ou desnecessária a medida, poderá, sim‐
plesmente, cassá‐la, sem que haja problema algum de âmbito processual, posto que as 
cautelares em geral não  fazem coisa  julgada material, bem como, as concedidas  limi‐
narmente, podem ser cassadas a qualquer tempo (Aspectos fundamentais de processo 
arbitral e pontos de contato com a jurisdição estatal. Revista de Processo n. 106, pp. 202‐
203). 

 
  A  jurisprudência acabou acolhendo, ao menos parcialmente,  tese que advogá‐
vamos. 
  O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em precioso precedente  em que 
atuou  como advogado Carlos Alberto Carmona, um dos  integrantes da  comissão de 
redação do anteprojeto que veio a se converter na Lei n. 9.307/9616 (Agravo de Instru‐

                                                           
16 Os outros dois integrantes desta comissão foram Selma Maria Ferreira Lemes e Pedro Antônio 

Batista Martins. 
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mento  n.  384.896‐4,  9ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Rel.  Des.  Sérgio  Gomes,  vu,  j. 
03.05.2005), aceitou a intervenção excepcional da justiça estatal quando, sendo necessá‐
ria uma medida de urgência, ainda não tivesse sido instaurado o juízo arbitral. 
  Tratava‐se de uma ação cautelar em que a Companhia Melhoramentos de São 
Paulo pretendia a suspensão de uma cláusula em acordo de acionistas, cuja liminar foi 
deferida pelo juízo da 13ª Vara Cível da Comarca da Capital paulista (Juíza Cecília Pi‐
nheiro da Fonseca Amendolara – processo n. 131.763/2004), sob o fundamento de que o 
acordo impedia o exercício do direito de aquisição na forma planejada pela QWLA Par‐
ticipações Ltda, requerida na ação, ao menos até que os árbitros solucionassem em de‐
finitivo a questão, com a instauração da arbitragem também convencionada. 
  O Relator do Agravo de Instrumento interposto de tal decisão (pela QWLA Par‐
ticipações Ltda.), ao afastar a tese da agravante de que o Judiciário não poderia se imis‐
cuir diante da convenção de arbitragem, deixou assentado que “não há violação da Lei 
n. 9.307/96, porquanto a Melhoramentos não tinha outra alternativa, senão socorrer‐se 
do Poder Judiciário, uma vez que a arbitragem ainda não havia sido instituída, o que, 
como é notório, depende de inúmeras providências (eleição de árbitros, elaboração do 
respectivo requerimento, tradução de documentos etc.)”, ainda mais quando no caso o 
próprio regulamento da Corte Internacional de Arbitragem – eleita com órgão institu‐
cional para o caso – permite o acesso ao Judiciário em determinadas circunstância, en‐
tre elas nos casos de medidas de urgência (art. 23.2). 
  Em 24.03.2006 o Superior Tribunal de Justiça não conheceu do agravo de deci‐
são denegatória do recurso especial que se interpôs do V. Acórdão do TJ/SP, tendo, logo 
após, transitado em julgado a decisão.  
  Em outros precedentes os Tribunais pátrios endossaram a tese de que compete 
à Justiça Estatal dirimir questões urgentes. 
  A 1ª Câmara de Direito Privado do próprio Tribunal de  Justiça do Estado de 
São Paulo (Agravo de Instrumento n. 240.062‐4, Rel. Elliot Akel,  j. 27.08.2002)  já havia 
assentado que a cláusula arbitral não  impede que o Estado, por meio de seus órgãos 
jurisdicionais, conceda tutelas de urgência. 
  E o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no mesmo sentido, admitiu que ainda 
não instaurado o juízo arbitral pela celebração do compromisso, compete ao Judiciário 
apreciar cautelar de exibição de documentos (Agravo de Instrumento n. 0273072‐3, 3ª 
Câmara Cível, Rel. Edílson Fernandes, vu, j. 24.02.1999). 
 
 

11. Cabimento do recurso extraordinário em sede de ações que apreciem valida‐
de de convenção de arbitragem e impossibilidade de retenção do extraordi‐
nário contra decisões interlocutórias (art. 542, § 3.º, do CPC) 

   
 

O Supremo Tribunal Federal, na Medida Cautelar n. 212/RJ, cujo Relator era o Mi‐
nistro Marco Aurélio, entendeu que estando em jogo jurisdição, ante a cláusula em que 
prevista a solução de conflito de interesse via arbitragem, tudo recomenda a submissão 
do tema ao Supremo Tribunal Federal (j. 01.06.2004). 
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  Tratava‐se de Agravo de  Instrumento  tirado contra decisão da  justiça carioca, 
confirmada pelo respectivo Tribunal de Justiça, que não aceitara a validade de cláusula 
de arbitralidade eleita pelas partes, prosseguindo no conhecimento da demanda e ne‐
gando a extinção do processo requerida pela parte demandada (art. 267, VII, do CPC). 
  A demandada, inconformada com a decisão de 2.º grau, ofertou Recurso Extra‐
ordinário, cujo processamento foi negado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro por força da retenção obrigatória dos recursos excepcionais  interpostos contra 
decisões interlocutórias (art. 542, § 3.º, do CPC). 
  O Pretório Excelso, ao apreciar a citada cautelar recebida como reclamação, de‐
terminou  o  processamento  do  Extraordinário,  apontando  expressamente  que  nesses 
casos não impera o regime da retenção por força do princípio da economia processual, 
já que seria contraproducente permitir o prosseguimento do processo sob o risco de, ao 
final, ser emprestada validade à convenção de arbitragem, com extinção da demanda.  

E, ao meu ver, disse mais, revelando que matéria referente à validade de con‐
venção de arbitragem, por envolver o próprio afastamento da  Jurisdição Estatal,  toca 
questão constitucional, sendo, portanto, plenamente possível a ativação da  jurisdição 
da Corte Suprema via Recurso Extraordinário. 

 
 

12. Ilegitimidade passiva dos árbitros para figurarem no polo passivo das 
      ações de nulidade 
   

A 17ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no  julgamento do 
Agravo de Instrumento n. 2006.002.00014 (j. 11.01.2006), corretamente entendeu que o 
árbitro, mesmo  tendo sido o responsável pela causa de nulidade da sentença arbitral 
(suspeição), não é legitimado passivo para a ação de nulidade dos artigos 32 e 33 da Lei 
n. 9.307/96.  
  De acordo com o relator Desembargador Henrique Carlos de Andrade Figueira, 
somente as partes que submeteram a solução do  litígio ao  juízo arbitral e se sujeitam 
aos efeitos da decisão proferida deve  integrar a  lide em que se postula a anulação do 
procedimento ou da decisão arbitral.  

Em decorrência disto, a árbitra carece de  legitimidade passiva para compor o 
polo passivo da ação de nulidade de sentença arbitral, tanto mais que nem a causa de 
pedir, nem os pedidos, a envolvem. 
 
 

13. Preservação das sentenças arbitrais e impossibilidade do Judiciário  
      apreciar o seu mérito 
   
 

Em  inúmeros precedentes se  tem relevado uma  incontestável  tendência em se 
preservar as sentenças arbitrais, que só vêm sendo anuladas em hipóteses dos vícios 
referidos no art. 32 da Lei de Arbitragem estarem cabalmente comprovados. 
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  Assim aconteceu na Apelação Cível n. 2.0000.00.386180‐7, do extinto Tribunal 
de Alçada do Estado de Minas Gerais (j. 14.10.2003, vu), em que se desacolheu o pedi‐
do de anulação da sentença arbitral sob inúmeros fundamentos processuais e de méri‐
to. Na decisão da lavra da juíza Vanessa Verdolim Andrade, ficou assentado que “de‐
pois que as partes se submetem ao árbitro, não podem simplesmente se subtrair de sua 
decisão só porque lhe foi desfavorável, mesmo que parcialmente, porque aí é que está a 
utilidade do  árbitro”. Entendeu‐se,  ainda,  que na  ação de nulidade não  compete  ao 
Judiciário fazer juízo de mérito da decisão do árbitro, eis que ela é soberana quanto as 
regras de fundo. E, finalmente, recusou‐se o Tribunal a enfrentar matérias sequer apre‐
sentadas ao árbitro no momento oportuno. 
  No mesmo sentido a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
a consignar que “a ação declaratória de nulidade da sentença arbitral prevista nos arts. 
32 e ss. da Lei n. 9.307/96, não possui o objetivo de propiciar a reapreciação do mérito 
da questão por equívocos na análise das provas e na aplicação do direito, mas apenas 
cassá‐la, caso haja  irregularidades formais, com fulcro nas hipóteses previstas, de for‐
ma  exaustiva,  nos  incisos  do  art.  32  do  aludido  diploma  legal”  (Agravo  n. 
1.0024.05.750257‐7, Rel. Des. Evangelina Castilho Duarte, j. 18.04.2006, vu). 
   
 

14. Conclusão 
   
 

Da análise dos principais precedentes  jurisprudenciais  colacionados nestes 10 
primeiros anos da Lei n. 9.307/96, bem se percebe que o Judiciário tem feito sua parte 
em prol da consolidação da arbitragem, afastando o intervencionismo tão receado por 
aqueles que apostam no instituto como eficaz meio alternativo de solução das contro‐
vérsias. 

Ressalvada a sua participação na  instauração compulsória das arbitragens de‐
correntes de cláusula compromissória vazia e da apreciação de medidas urgentes antes 
da  instauração do  juízo arbitral, a  Justiça Estatal vem  terminantemente se negando a 
interferir nos meandros do processo arbitral, deixando ao critério das partes e do árbi‐
tro a resolução das questões litigiosas em seu todo. 

Não há  razão para se desconfiar de que nos próximos anos haja mudança no 
cenário  jurisprudencial  ora  apresentado. Não  será,  portanto,  reiteramos  a  título  de 
encerramento, por  intervenção da  jurisprudência  que  a  arbitragem  estará  fadada  ao 
insucesso. 
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